
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.997 - PR (2015/0103562-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERACAO OBRAS ELETRICAS LTDA - ME 
RECORRENTE : EDISON DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA. ESPECIFICAÇÃO DA LEI 
CONTRARIADA. PORTARIA. INVIABILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça compreende que a ausência 
de dispositivo legal prequestionado obsta o conhecimento do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos 
acórdãos trazidos como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo 
julgado recorrido.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a espécie normativa 
"Portaria" não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela qual o Recurso 
Especial não se revela a via adequada para sua análise.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.997 - PR (2015/0103562-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERACAO OBRAS ELETRICAS LTDA - ME 
RECORRENTE : EDISON DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

408, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
SÓCIO ADMINISTRADOR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. PORTARIA MF 
75/2012. INAPLICABILIDADE.

1. A dissolução irregular, no entender da jurisprudência desta 
Corte e do Superior Tribunal de Justiça, é fundamento bastante para atrair a 
responsabilidade de seus dirigentes pelas obrigações tributárias remanescentes.

2. Hipótese que a citação ficta ocorreu diante de concreta 
impossibilidade de empreender a citação pessoal do executado/embargante, 
portanto, descabe a alegação de nulidade.

3. Considerando que a execução fiscal foi ajuizada aos 13/06/2006, 
inaplicável o art. 2o Portaria MF n.° 75/2012 - que estabelece a prerrogativa do 
Procurador da Fazenda Nacional em requerer o arquivamento do feito executivo, 
sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos coma Fazenda Pública 
em valor consolidado igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), desde que 
não conste dos autos garantia útil à satisfação do crédito. Logo, havendo 
constrição, ainda que parcial, de bem como oportunização de defesa por 
embargos à execução não há que se falar no preenchimento de tal requisito.

4. Sentença mantida.

Os recorrentes alegam além de divergência jurisprudencial, violação à Portaria 

MF 75/2012 e ao art. 20 da Lei 10.522/2002. Afirma que o acórdão recorrido está em 

dissonância com vários precedentes desta Corte (fl. 423, e-STJ).

Aduzem que a cobrança de valores irrisórios sobrecarrega o aparelho estatal (fl. 

420, e-STJ).
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Não interpuseram Embargos de Declaração.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.997 - PR (2015/0103562-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.5.2015.

Não se pode conhecer da irresignação.

Este Tribunal Superior possui entendimento de que a espécie normativa 

"Portaria" não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela qual o Recurso Especial não 

se revela a via adequada para sua análise. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
TALONÁRIOS EXTRAVIADOS. FURTO NA POSSE DO BANCO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO DO BANCO CENTRAL 
– NÃO-CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL –. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. Esta Corte não analisa suposta violação de resoluções, 
circulares, portarias e instruções, pois essas espécies normativas não estão 
abrangidas no conceito de lei federal, apta a ensejar a via especial.

2. A análise da (não)comprovação dos requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil objetiva implica em reanálise fático-probatória dos autos, 
razão pela qual descabe a esta Corte Superior referida apreciação em sede de 
recurso especial, óbice da Súmula n.º 07/STJ, verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial".

3. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1051115/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 20/08/2010).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Documento: 1417456 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  4 de 5



 
 

 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM 
RODOVIA FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO 
MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, bem como deixou de indicar os dispositivos legais 
supostamente violados pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da 
divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2013).

 
Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0103562-0 REsp 1.532.997 / PR

Números Origem:  200470000136719  200670000150403  50058107720144047000  PR-200670000150403  
PR-50058107720144047000

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERACAO OBRAS ELETRICAS LTDA - ME
RECORRENTE : EDISON DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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